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APRESENTAÇÃO

A Atena Editora apresenta através do e-book “Ciências Sociais Aplicadas: Avanços, 
recuos e contradições” pesquisas que contemplam debates bastante relevantes, 
considerando-se a importância da pesquisa para reconhecimento e registro dos impactos 
das consequências das contradições postas no atual contexto nacional.  

O e-book é composto por vinte e dois artigos, com temáticas relacionadas 
principalmente a três eixos: Empreendedorismo e gestão empresarial; Cidadania e 
políticas públicas e Estratégias relacionadas a resolução de conflitos e processos judiciais. 

No eixo que se refere ao empreendedorismo e gestão empresarial, os estudos são 
tratados a partir da análise do processo de planejamento, gestão de pessoas, estratégias 
competitivas, sustentabilidade e possíveis impactos diante da diminuição do apoio do 
poder público no que se refere a áreas de desenvolvimento.

As pesquisas que se relacionam com a temática cidadania e políticas públicas são 
contempladas a partir de um mapeamento de estudos que se referem aos processos de 
exclusão social nos programas de pós graduação, impactos nas políticas públicas diante 
das mudanças dos processos de gestão e formas de atuação estatal, a comunicação 
como estratégia para democratização e visibilidade dos direitos, questões de gênero, 
patrimônio histórico e habitação.

As mudanças que vem ocorrendo na forma de atuação do sistema judiciário ganham 
visibilidade nas pesquisas publicadas, ao apresentarem como objeto de análise a 
conciliação, a resolução de conflitos, a auto confrontação e a justiça restaurativa.  

Esperamos que o e-book possa contribuir com o compartilhamento das pesquisas 
realizadas, fortalecimento da ciência como instrumento de democratização do 
conhecimento, bem como, que favoreça a realização de novos estudos para desvelamento 
dos avanços, recuos e contradições postos no cotidiano da vida em sociedade.

Boa leitura a todos e a todas. 
Luciana Pavowski Franco Silvestre
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RESUMO: Este trabalho tem por objetivo 
discutir o impacto da redução da participação 
do Governo no APL de palha de carnaúba 
em Massapê-CE. Traz uma reflexão de como 
a falta de estimulo às aglomerações pode 
influenciar negativamente o ciclo de inovação 
e aprendizado. Para tanto utilizou-se do estudo 
de caso, da triangulação de técnicas para coleta 
e da análise de conteúdo para tratamento dos 
dados. O principal achado deste artigo reside no 
forte impacto que a atuação do Governo pode 
exercer com a utilização de políticas públicas 
para subsidiar o desenvolvimento dos APL’s, 
principalmente, aqueles necessitam de agentes 
com habilidades complementares.
PALAVRAS-CHAVE: Arranjo Produtivo 
Local. Redução de Apoio Governamental. 
Aprendizado. Inovação.

ABSTRACT: This paper aims to discuss the 
impact of the reduction of the Government's 
participation in the APL of carnauba straw in 
Massapê-CE. It brings a reflection on how 
the lack of stimulus to agglomerations can 
negatively influence the cycle of innovation and 
learning. For that, we used the case study, the 
triangulation of techniques for collection and 
content analysis for data treatment. The main 
finding of this article resides in the strong impact 
that the performance of the Government can 
exert with the use of public policies to subsidize 
the development of the APL’s, mainly, those that 
need agents with complementary skills.
KEYWORDS: Local Productive Arrangement. 
Reduction of Government Support. Learning. 
Innovation

1 | 	INTRODUÇÃO

Com a crescente competitividade 
e a expansão dos mercados no cenário 
econômico atual, fica cada vez mais vantajosa 
a aliança de empresas em arranjos produtivos 
locais (APLs) devido à troca de conhecimento, 
compartilhamento de informação, aprendizado 
mútuo, melhor adaptação às mudanças e, 
consequentemente, maiores possibilidades 
de inovação. A proximidade geográfica 
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é característica comum dos arranjos produtivos locais, que tendem a estimular o 
estabelecimento de laços sociais entre os agentes (BRITTO, ALBUQUERQUE, 2001). O 
apoio de órgãos governamentais a esse tipo de estrutura produtiva, sobretudo mediante 
desenvolvimento de infraestrutura e logística e em conjunto com outros atores tem se 
caracterizado como importante incentivador do desenvolvimento local (BARROSO, 
SOARES, 2009).

Tendo em vista a crescente importância deste assunto nas últimas décadas, estudos 
recentes exploram a influência de programas de apoio às políticas de aglomerações 
empresariais em países como, por exemplo, o Japão (NISHIMURA, OKAMURO, 2011), a 
França (CALAMEL et. al., 2012) e os Estados Unidos (MORGAN, 2010). O Brasil também 
apresenta significativas concentrações espaciais de Pequenas Micro Empresas - PME’s, 
formando os  APLs, tanto em regiões mais industrializadas quanto em regiões menos 
desenvolvidas, em setores tradicionais e em setores de alta tecnologia onde de pode 
encontrar também estudos que mostram a importância das políticas governamentais de 
promoção  governamental para o fortalecimento e competitividade dos arranjos produtivos 
locais de MPES (e.g. TEIXEIRA et. al., 2006; BARROSO, SOARES, 2009; NORONHA, 
TURCHI, 2005; LEMOS, ALBAGLI, SZAPIRO, 2006). A particularidade deste trabalho 
acolhe-se nas consequências da baixa participação ou cooperação do governo no apoio 
a este tipo de aglomeração.

 Em Ipaguaçu Mirim, distrito da cidade de Massapê – CE há uma concentração de 
produtores, em sua maioria informais, que mantêm a tradição de confecção de peças 
artesanais produzidas com a palha seca da carnaúba – APL de artesanato de palha. 
Uma atividade que chegou a ter seu auge naquela região quando havia a intervenção 
da Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS) por meio do Centro de 
Artesanato do Ceará (CeArt) incentivando a inovação, a produção e a comercialização 
das peças, e que, com sua saída algumas mudanças foram percebidas, entre estas a 
inércia no aprendizado e o desestímulo à inovação. 

Neste contexto, o presente trabalho tem por objetivo analisar as características do 
APL de artesanato de palha de Ipaguaçu Mirim, discutindo o impacto da baixa participação 
ou cooperação do Governo e, ainda, trazer a reflexão de como a falta de estimulo às 
aglomerações pode influenciar negativamente no processo de aprendizado e de inovações, 
tornando os empreendimentos menos competitivos no mercado.

Nas sessões que se seguem a esta introdução, será discutido a definição de 
Sistema Nacional de Inovação, Sistemas Inovativos e Arranjos Produtivos Locais, bem 
como a importância da parceria com órgãos governamentais, em seguida se fará também 
uma breve discussão do processo de aprendizado e da interação entre as empresas 
para a promoção da inovação no atual contexto técnico-econômico, trazendo conceitos 
importantes que embasarão este trabalho. Na sessão seguinte, faz-se uma caracterização 
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do APL de artesanato de palha de carnaúba de Ipaguaçu Mirim, distrito de Massapê – CE, 
seu histórico, sua formação, constituição e sua interação com o Centro de Artesanato do 
Ceará – CeArt, uma iniciativa do Governo do Estado para fomentar, desenvolver e organizar 
o artesanato cearense, para depois, apresentar os achados, discutir os resultados e tecer 
os comentários finais.

2 | 	OS ARRANJOS PRODUTIVOS LOCAIS E AS POLÍTICAS DE APOIO 

Para compreensão do conceito de APL e o papel governamental para seu apoio e 
fortalecimento é importante ressaltar o conceito de Sistema Nacional de Inovação (SNI) e 
sua evolução teórica para o conceito de APL.

O SNI vem sendo trabalhado desde algum tempo por pesquisadores americanos e 
europeus (AMARAL FILHO, 2011). Este conceito pode ser entendido como uma construção 
institucional, seja produto de uma ação planejada e consciente, seja de um somatório 
de decisões não planejadas e desarticuladas, que impulsiona o progresso tecnológico 
em economias capitalistas complexas (FREEMAN, 1988; NELSON, 1993), tornando o 
fluxo de informações necessárias ao processo de inovação mais viável. São firmas, redes 
de interação entre empresas, agências governamentais, universidades, institutos de 
pesquisa, laboratórios de empresas e atividades de cientistas e engenheiros se articulando 
com o sistema educacional, com o setor industrial e empresarial e, também, com as 
instituições financeiras, criando um circuito nacional (FREEMAN, 1988) dos agentes que 
são responsáveis pela geração, implementação e difusão das inovações. 

O que é evidenciado nesse conceito é a relevância da existência de fontes de 
informações e transmissão de conhecimentos de níveis nacionais, externas à empresa 
e associadas à interação entre os agentes da cadeia produtiva, e que as relações de 
cooperação dependem de políticas públicas direta ou indiretamente voltadas para o 
desenvolvimento científico e tecnológico.

A Rede de Pesquisa em Sistema e Arranjo Produtivo Locais (REDESIST) sediada 
no Instituto de Economia da Universidade Federal do Rio de Janeiro é referencia nacional 
nos estudos em Arranjo Produtivo Locias. Esta instituição destaca o papel central da 
inovação e do aprendizado interativo, como fatores de competitividade sustentada para 
as empresas que compõem o arranjo ou sistema (REDESIST, 2003). O conceito de APL 
adotado pela REDESIST tem origem no legado deixado por J. Schumpeter, R. Nelson, 
S. Winter, C. Freeman, B. A Lundvall. e focaliza nos conjuntos específicos de agentes e 
atividades econômicas, suas articulações e interações, os  fluxos de conhecimento os 
processos de aprendizado para capacitação produtiva, organizacional e inovativa; bem 
como a  importância da proximidade geográfica e identidade histórica, institucional, social 
e cultural como fontes de vantagens competitivas sustentadas (LASTRES, CASSIOLATO, 
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CAMPOS, 2006).
Desta forma, a evolução teórica do conceito de APL parte da ideia das aglomerações 

nacionais como sistemas principais para os subsistemas locais que formam o todo. 
Desenvolvendo uma abordagem “analítica que combina as contribuições sobre 
desenvolvimento da escola estruturalista latino americana com a visão neo-schumpeteriana 
de sistemas de inovação” (LASTRES, CASSIOLATO, CAMPOS, 2006, p.23). Com isto, os 
pesquisadores da REDESIST trouxeram sua contribuição para a exploração do conceito 
ao colocar um foco nas dimensões regionais e locais de sua estrutura, quando aborda 
diretamente a questão da sua localidade, desenvolvendo o conceito de APL como sendo:

conjuntos de atores econômicos, políticos e sociais, localizados em um mesmo território, 
com foco em um conjunto específico de atividades econômicas e que apresentam 
interação, cooperação e aprendizagem, os quais são fundamentais para a geração 
e mobilização de capacitações produtivas e inovativas. APLs geralmente incluem 
empresas – produtoras de bens e serviços finais; fornecedoras de bens (matérias-primas, 
equipamentos e outros insumos) e de serviços; distribuidoras e comercializadoras; 
consumidoras etc. – e demais organizações voltadas à formação e treinamento de 
recursos humanos, informação, pesquisa, desenvolvimento e engenharia, promoção e 
financiamento, além de cooperativas, associações e representações. Arranjos Produtivos 
Locais (APLs) designa aqueles casos fragmentados e que não apresentam significativa 
articulação entre os atores e que, assim, não podem se caracterizar como sistemas 
(REDESIST, 2003).

Na literatura podem-se encontrar vários enfoques e nomenclaturas para abordar as 
aglomerações de empresas. Alguns desses termos e definições evocam os modelos de 
distritos industriais; outros, os modelos de cluster; outros; sistemas industriais localizados; 
complexos industriais ou de industrialização descentralizada, de comunidades industriais 
(HASENCLEVER, ZISSIMOS, 2006). A abordagem dos Arranjos e Sistemas Produtivos 
Locais trazida pela REDESIST caracteriza-se, particularmente, por ressaltar a importância 
do aprendizado interativo, envolvendo – além de empresas - diferentes conjuntos de 
atores em âmbito local, como elemento central de dinamização do processo inovativo 
(REDESIST, 2003).

A existência de instituições que apoiem a difusão do aprendizado e da inovação cria 
uma “atmosfera” ideal para o desenvolvimento de um APL. Assim, pode-se concluir que 
a conexão com órgãos governamentais e a existência de políticas públicas que apoiem o 
desenvolvimento dos arranjos pode constituir uma resposta para diminuir as incertezas, 
aumentar a flexibilidade e a especialização das firmas, ampliar as dimensões do mercado 
e sua capacidade de inovar. 

Entretanto, complementando a discussão, Amaral Filho (2011, p. 174) esclarece que 

o elemento ‘local’, não deve ser incorporado de forma dogmática, a ponto de restringir 
a aplicação somente àquelas relações ocorridas dentro de uma fronteira delimitada 
político administrativamente, ou definido pela ocorrência de uma aglomeração de uma 
empresa ou produtores.

O que o autor reforça que o uso do termo “local” não se restringem apenas as 
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ligações locais, mas pode abranger também atores que estão fora das aglomerações, 
territorialmente definidas, desde que ocorra a inter-relação com o arranjo.

Assim, pode-se concluir que para o desenvolvimento dos arranjos de empresas é 
importante a presença de outros atores e a existência de políticas públicas que possam 
fortalecê-lo, o que pode constituir uma resposta para diminuir as incertezas, aumentar 
a flexibilidade e a especialização das firmas, ampliar as dimensões do mercado e sua 
capacidade de inovar. A empresa que esta inserida em um em APL encontra-se dentro de 
um ambiente mais propício para a inovação. 

Partido desta constatação, o foco das novas políticas de desenvolvimento local 
é a promoção do processo de aquisição e geração e difusão de conhecimento, dentro 
de uma visão sistema, em que procura estimular as diversas fontes de conhecimento, 
as interações entres os agentes locais com o intuito de dinamizar os processos de 
aprendizado e inovação. Vários países, inclusive o Brasil, têm procurado fomentar as 
aglomerações produtivas por meio de políticas que possam promovê-las, por considerar 
que estas apresentam uma “atmosfera” ideal para o aprendizado e da inovação bem 
como para proporcionar o desenvolvimento locas.  

O apoio do Governo brasileiro, segundo Lemos, Albagli e Szapiro (2006) teve início 
no final da década de 1990 com o apoio às pesquisas acadêmicas que já ocorriam no 
território nacional. Eram pesquisas empíricas e teóricas financiadas pelas agências 
financiadoras do Ministério da Ciência e Tecnologia – MCT, A Financiadora de Estudos e 
Projetos - FINEP e o Conselho de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq.

Em 1999 o MCT em parceria com os estados da federação, identificou os APLs que 
iriam ser apoiados pelo Governo Federal, sendo incluídas, pela primeira vez, ações em 
APL no Plano Plurianual de Governo – PPA 2000-2003. 

No início do mandato do presidente Lula em 2003, várias ações isoladas passaram a 
adotar a terminologia de APLs o que exigiu do Governo Federal a criação em 2004 do Grupo 
de Trabalho Permanente para APLs – GTP-APL, coordenado pelo Ministério da Indústria 
e do Comércio – MDIC que visava a integração dessas ações, envolvendo diversos atores 
governamentais e não-governamentais. A criação desse grupo foi importante para evitar a 
duplicação de ações por parte dos organizamos governamentais para a mobilização dos 
arranjos. 

Ainda segundo Lemos, Albagli e Szapiro (2006, p. 252), 

Integraram inicialmente o GTP, além do MDIC, o Ministério do Planejamento, o MCT 
e suas agências (Finep e CNPq), e o Ministério das Minas e Energia, que já atuavam 
com essa abordagem. Outros ministérios passaram a adotá-la no período e a compor 
ao grupo, tais como os Ministérios da Integração, do Turismo, do Trabalho e Emprego 
e do Desenvolvimento Agrário. Os bancos federais de desenvolvimento também foram 
envolvidos, além do Sebrae e da Agência de Promoção da Exportação (APEX). Até 
outubro de 2003, 21 organismos participavam do GTP, sendo que novos integrantes, 
públicos e privados, foram incorporados posteriormente.



 
Ciências Sociais Aplicadas: Avanços, Recuos e Contradições Capítulo 7 81

Surge, portanto, um novo cenário das políticas governamentais, em que o desafio 
consiste em incorporar os atores locais na concepção e sustentação do processo de 
desenvolvimento.

Segundo Barroso e Soares (2009, p.1435), “uma das formas de o governo alavancar 
os APLs é com a criação de políticas que apoiem o desenvolvimento dessas aglomerações 
de empresas”. A interação com o Governo possibilita o surgimento de novas políticas 
públicas que visam estimular a criação e a transferência de conhecimentos proporcionando 
infraestrutura para a disseminação da inovação.

No Ceará, segundo o mapeamento realizado por Amaral Filho (2010) e sua equipe, 
as políticas de apoio foram implantadas a partir do ano 2000 com a criação do Centro de 
Estratégia de Desenvolvimento – CED (2000-2003) que, após sua extinção, os trabalhos 
foram assumidos pelo Instituto de Pesquisas e Estratégias Econômicas – IPECE, que 
tinham como objetivo a identificação de APLs com base nos conceitos da REDESIST.

Em 2005, houve um salto qualitativo nas políticas publicas para APL no estado, 
quando a Secretaria Estadual de Desenvolvimento Local e Regional – SDLR, assume os 
trabalhos de identificação dos APLs “conservando a metodologia de trabalho desenvolvida 
pela CED e IPECE” (AMARAL FILHO et al., 2010, p. 221), fazendo parte da já existente 
Rede Institucional de Apoio aos APLs – REDE APL (2003-2006).

Nesse período de 2000 a 2007, “a SDLR identificou 22 novos casos, além dos 18 já 
identificados pelo CED e IPECE, por meio de pesquisa de campo, ampliando o mapa para 
40 APLs”.

Ao lado das ações da SDLR, atuava com estrita ligação a Secretaria Estadual do 
Trabalho e Empreendedorismo – SETE reunindo instrumentos de apoio a APLs além de 
promover a organização dos mesmos e administrar o Fundo Especial de Desenvolvimento 
e Comercialização do Artesanato – FUNDARTE, e o Fundo de Financiamento às Micro, 
Pequenas e Médias Empresas do Estado do Ceará – FCE.

Em 2007, com o novo Governo Federal, A SDLR foi transformada em Secretaria das 
Cidades que assumiu os trabalhos com APLs através da coordenadoria de Desenvolvimento 
e Integração Regional – CODIR. A REDE APL foi transformada em Núcleo Estadual de 
Apoio aos APL – NEAAPL-CE ficando sob a coordenação da CODIR e usando como 
critério de seleção de APLs a serem apoiados pelo Estado, a metodologia do Grupo de 
Trabalho Permanente do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio – GTP-
APL/MDIC.

Ao seguir a orientação do MDIC, o NEAAPL reduziu de 40 para 11 APLs a serem 
priorizados, “medida que gera efeito de exclusão em relação aos arranjos produtivos de 
pequeno porte” (AMARAL FILHO et. al., 2010, p. 232), sendo beneficiados somente os 
mais robustos: 

1. Calçados na região do Cariri; 2. Cerâmica vermelhano Baixo Jaguaribe; 3. Moveis de 
madeira no município de Marco; 4. Turismo na região do Cariri; 5. Turismo na Serra da 
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Ibiapaba; 6. Cajucultura no município de Aracati; 7. Redes de dormir em Jaguaruana; 
8. Confecções de peças íntimas em Frecherinha; 9. Ovinocaprinocultura na região dos 
Inhamus; 10. Leite nas regiões do Sertão Central e no Baixo Jaguaribe; e 11. Tecnologia 
de informação na Região Metropolitana de Fortaleza” (AMARAL FILHO et. al., 2010, p. 
218).

Outra Secretaria que também apoia os APLS é a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Educação Superior (SECITECE) que também compõe o NEAAPL-CE e é responsável pela 
“elaboração de projetos, desenvolvimento e aperfeiçoamento de processos tecnológicos 
e consultoria técnica aos produtores locais” (AMARAL FILHO et. al., 2010, p.226).

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social - STDS atualmente é quem 
administra o FUNDARTE e faz a gestão da CeArt, tendo como objetivo “viabilizar a geração 
de emprego e renda para milhares de famílias e fortalecer o desenvolvimento sustentável 
em todo o Estado”. 

3 | 	O PROCESSO DE APRENDIZADO E INOVAÇÃO EM APLS

A aceleração do movimento de globalização dos mercados e a necessidade de 
atualização cada vez mais rápida exigem dos empresários uma melhor capacidade de 
lidar com a informação para transformá-la em conhecimento, acarretando na rápida 
disseminação de novas tecnologias. 

Nessa atual conjectura, marcada pela crescente incorporação de conhecimentos 
nas atividades produtivas, a inovação passou a ter importância fundamental para a 
competitividade de organizações e países. Deste modo, o ritmo elevado das mudanças 
sociais, econômicas e técnicas levaram Johnson e Lundvall (2005) a propor o uso do 
conceito de “Economia do aprendizado”, pelo fato de que “o que importa realmente para 
o desempenho econômico é a habilidade de aprender” e que “a rápida mudança implica 
a necessidade do rápido aprendizado, e aqueles envolvidos com o aprendizado impõem 
mudanças no ambiente e em outras pessoas” (pág 87). A ênfase é dada ao fato de estar 
sempre buscando novos conhecimentos a partir do aprendizado constante, considerado 
não apenas como o acesso a novas informações, mas como diferencial para empresas 
onde a sua competitividade é fortemente relacionada com sua capacidade de aprender 
para inovar (LUNDVALL, 1992; BROWN, DUGUID, 1991).

A partir dos ganhos de aprendizagem, são criadas condições para a ocorrência de 
processos inovativos e geradas bases para o acúmulo de competências, consideradas 
condições relevantes para as empresas melhor se posicionarem no mercado.

As inovações podem ser aplicadas em qualquer produto presente no mercado, isso 
porque seu significado está ligado à implementação de um produto, serviço, ou processo, 
método de gestão organizacional e de marketing, que seja inédito, no mercado ou 
apenas na empresa, além disso, devem ser aceita pelo mercado e capaz de gerar lucro 
(OCDE, 2005). Podem ser incrementais, quando acontecem em um nível mais elementar 
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das mudanças, abrangendo “melhorias feitas no design ou na qualidade dos produtos, 
aperfeiçoamento em layout e processos, novos arranjos logísticos e organizacionais e 
novas práticas de suprimentos e vendas” e podem ser radicais quando “buscam romper as 
trajetórias existentes” ocasionando saltos nas rotas tecnológicas estabelecidas (TIGRE, 
2006, p.74). 

Segundo o Manual de Oslo, quando um fabricante decide modificar as características 
de um produto ele está produzindo uma inovação de produto; quando uma empresa opta 
em criar uma estratégia que reforce ou que melhorem o posicionamento da marca ela está 
inovando em marketing; outra forma de inovação apontada pelo manual ocorre quando há 
melhoria no local de trabalho, no desenvolvimento profissional e pessoal de colaboradores 
e nas relações externas, essa denominada de inovação organizacional; quanto à inovação 
de processo, representa mudanças que aumentem a eficiência da produção e distribuição 
dando mais praticidade ao processo de fabricação, como mudanças em layout e automação 
de processos (OCDE, 2005).

Segundo Tidd, Bessant e Pavitt (2005) o atributo principal da inovação em redes é a 
interação entre os agentes pertencentes às mesmas, compartilhando resultados dinâmicos. 
Quando organizadas em rede, as organizações passam a compartilhar conhecimentos, 
diminuindo as incertezas e facilitando o processo inovativo.

Assim, o processo de inovação não deve ser limitado a uma única empresa mesmo que 
esta seja detentora de grandes recursos, ele envolve todo o contexto no qual as empresas 
estão inseridas e evolui a partir do nível de inter-relações existentes entre os agentes 
locais, ou seja, a cooperação entre as empresas e a troca de conhecimentos são elementos 
essenciais para a inovação. Dessa forma, a inovação passa a ser compreendida como um 
processo sistêmico, envolvendo interações de empresas, organismos governamentais, 
organizações de ensino e pesquisa e instituições locais, sendo o aprendizado um elemento 
fundamental para a eficiência desse processo (FREEMAN, 1988). 

Tal como a inovação, o aprendizado é um processo essencialmente interativo. 
Lundvall (1992) ressalta que para analisá-lo também é necessário considerar a influencia 
do contexto no qual está inserida a firma, conhecer o ambiente e os tipos de relações de 
aprendizado que existem entre os agentes do contexto. Esta análise é de fundamental 
importância para o desenvolvimento e a implementação de novas tecnologias. 

O processo de aprendizagem pode ser visto como um fenômeno de construção 
social determinado pela interação entre pessoas que, através de suas experiências trocam 
conhecimento entre si, se configurando como, segundo Fleury e Fleury (1997, p.19) “um 
processo de mudança, resultante de prática ou experiência anterior, que pode vir, ou não, 
a manifestar-se em uma mudança perceptível de comportamento”. 

Malerba (1992) identificou diferentes mecanismos de aprendizado (Quadro 01), o 
learning by doing (fazendo), by using (usando), from advances in Science e technology 
(com o avanço da ciência), from inter-industry spillover (com ‘spillovers’ interindustriais), 
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learning by interacting (interagindo) e learning by sourching (procurando).
Segundo Malerba (1992) e Tigre (2006) o aprender fazendo ocorre internamente 

à empresa, são situações nas quais novas maneiras de produzir o bem ou prestar o 
serviço são descobertas como resultado das rotinas operacionais. Está profundamente 
relacionada ao conhecimento tácito dos funcionários.

O aprender usando ocorre pelo uso prolongado de determinado insumo pelos 
funcionários, permitindo a solução de problemas técnicos e aprimoramento dos produtos. 
Com uso constate do equipamento pode ser detectado falhas que poderão ser modificadas.

O aprender com o avanço da ciência ocorre a partir dos resultados de pesquisas 
realizadas em universidades e centros de pesquisas e desenvolvimento (P&D), 
característico de empreendimentos que tenham forte ligação com centros de geração de 
conhecimento.

Aprender através de spillovers interindustriais é uma forma de absorção de 
conhecimento que consiste na contratação de profissionais capacitados em determinado 
conhecimento sobre determinado processo produtivo.

Aprender procurando consiste na busca de informações nos mais diversos meios 
disponíveis tais como revistas, internet e outras mídias. E o aprender interagindo se dá 
a partir das relações com outras empresas onde a compreensão da dinâmica desta forma 
de aprendizado está relacionada às possibilidades de transferência de informações e 
conhecimentos a partir da inter-relação das organizações.

A transmissão de conhecimentos e o aprendizado interativo são importantes 
elementos difusores de inovação (FREEMAN, 1988) e são considerados elementos-chave 
para o desenvolvimento de APLs, no entanto, para ampliar o processo de aprendizado e 
inovação muitos casos dependem de políticas de apoio e incentivos governamentais.

4 | 	METODOLOGIA

Este trabalho é um estudo de caso (YIN, 2001) de natureza descritiva (GODOY, 
2006) e foi desenvolvido a partir de procedimentos previamente definidos, constando das 
seguintes etapas: (1) Consulta a material bibliográfico especializado; (2) Levantamento 
de informações gerais sobre o APL, em órgãos como a CeArt, principal incentivador 
do grupo de produtores, no Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa - 
SEBRAE, instituição que também deu suporte de cursos para o APL; (3) Observações não 
participante (ALENCAR, 2009) em outubro de 2017, por meio de visitas para conhecer 
melhor os principais aspectos ligados à produção, estágio tecnológico e estrutura de 
apoio; e finalmente, (4) Realização de entrevistas semiestruturadas, com os produtores, 
moradores, lideranças locais, com os técnicos da CeArt e pessoas envolvidas com a 
política estadual e local que também deram sua contribuição ao arranjo, permitindo a 
liberdade dos entrevistados para manifestarem suas opiniões, seus pontos de vistas e 
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argumentos com a intervenção do pesquisador no sentido de estimular o aprofundamento 
das respostas, no entanto sem induzi-las (ALENCAR, 2009). Em algumas partes do 
trabalho, para melhor enriquecer os resultados, foram usados discursos retirados das 
entrevistas. 

O tratamento dos dados se deu por meio da análise de conteúdo (BARDIN, 2000), de 
natureza qualitativa (LAVILLE, DIONE, 1999) por se mostrar mais apropriada para esse 
tipo de investigação aqui proposta, onde, se recobre

“um conjunto de técnicas de análise das comunicações, visando a obter, por 
procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das mensagens, 
indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas mensagens” (BARDIN, 
2000, p. 42).

A análise de conteúdo, segundo Laville e Dionne (1999) se sustenta na categorização 
de elementos, podendo ser trabalhada de forma quantitativa ou qualitativa. Na análise 
quantitativa de conteúdo, o pesquisador constrói categorias e distribui a frequência de 
ocorrência dos elementos presentes nos discursos. Na análise qualitativa de conteúdo, 
abordagem utilizada neste artigo, a preocupação não é a frequência com que esses 
elementos aparecem e sim as ideias que cada discurso apresenta, ressaltando a 
complexidade dos detalhes e a forma como esses elementos se relacionam levando 
em consideração o contexto e suas peculiaridades, ou seja, ocorre a interpretação dos 
significados por trás dos conteúdos coletados.

A escolha do campo empírico se deu quando, em uma busca por materiais de APLs 
no Ceará percebeu-se que o arranjo de Ipaguaçu Mirim não se encontrava na lista de 
APLs da Secretaria das Cidades, o que despertou o interesse de descobrir os motivos 
de sua ausência na lista (CONTEÚDO CEARÁ, 2012). Segundo o site Conteúdo Ceará, 
este mapeamento sobre os APLs apresenta os resultados das viagens e visitas de 
reconhecimento efetuadas pelas equipes do Centro de Estratégias de Desenvolvimento - 
CED do Ceará, Instituto de Pesquisas e Estratégias Econômicas - IPECE e da Secretaria 
Estadual do Desenvolvimento Local e Regional - SDLR nas localidades que apresentam 
indicadores de aglomerações produtivas especializadas.

5 | 	CARACTERÍSTICAS DO APL DE ARTESANATO DE PALHA DE IPAGUAÇU MIRIM

A cidade de Massapê - CE dista 270 km de Fortaleza e conta com uma população 
estimada de 35.191 habitantes (IBGE, 2010). Está localizada em uma região semiárida na 
zona norte do Estado e possui uma vegetação bem característica da caatinga. Por todos 
os lados que se olhe sempre dá para se ver uma árvore de carnaúba, matéria prima de 
seu artesanato.

Na estrada que liga a sede do município ao distrito de Ipaguaçu Mirim esta realidade 
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não se modifica, são vários carnaubais acompanhando o trajeto de 10 km de estrada 
asfaltada. Para os olhares mais atentos, percebe-se que dessas árvores foram colhidas 
suas folhas que, secas, servirão para uma das atividades econômicas das famílias da 
região. O distrito de Ipaguaçu Mirim está localizado às margens do açude Acaraú-Mirim, 
mais precisamente no seu vertedouro, chamado por “ponte” pelos seus moradores. Este 
açude, segundo eles, foi construído no final do século 19 e suas águas foram barradas 
de um riacho, que vinha descendo da serra da Meruoca, chamado Acaraú-Mirim, o que 
deu origem a seu nome e inspirou os moradores das fazendas próximas a denominarem 
o local de Ipaguaçu Mirim. As primeiras famílias que ali viviam, cultivavam a terra ou 
pescavam para sobreviverem, aproveitavam os períodos de cultivo do milho, do feijão, 
da mandioca, no final do inverno e a do canaubal no verão, onde se colhia as palhas da 
carnaúba, colocavam para secar e “bater o pó” para fazer a cera, tudo de forma muito 
artesanal, material de grande valor no exterior para a fabricação de vários produtos como 
cosméticos, vernizes e até partes eletrônicas.

Para complementar a renda, os moradores aproveitavam as palhas batidas e faziam 
chapéus com a palha onde vendiam para os mercados das cidades de Massapê e de 
Sobral que exportavam para outros países.

Foi observado que as produtoras que trabalham o artesanato em Ipaguaçu Mirim 
são formadas por uma população adulta, de faixa etária concentrada entre 25 e 45 anos 
de idade, predominando o gênero feminino. Quanto ao nível de escolaridade percebe-se 
pelo vocabulário usado e pela forma como estruturam as respostas que possuem pouca 
instrução formal, o que não chega a ser um grande limitador, pois para exercer seu ofício as 
técnicas utilizadas são bastante simples sendo necessária somente habilidade manual e 
criatividade no desenvolvimento das artes com as palhas. O baixo nível de instrução pode 
ser compreendido pelas condições de vida do local. Além da pouca oferta de instituições 
de ensino na região, as pessoas, na sua grande maioria de baixa renda têm poucas 
condições de ir até a cidade para estudarem. Isso pode justificar também a presença de 
crianças que detêm a habilidade com o trançado que segundo os moradores começam 
a desenvolvê-la a partir dos 10 anos de idade, aproximadamente, como brincadeira ou 
como forma de ocupar suas horas vagas. 

O comércio do trançado da palha de carnaúba permitiu o surgimento de uma 
cooperativa de produção de chapéu e bolsas em Massapê da qual pertencia a maioria das 
produtoras da região. O principal comprador de seus produtos era o Centro de Artesanato 
do Ceará – CeArt, um espaço de comercialização de Fortaleza que vende os produtos 
para os moradores e os turistas que visitam a capital do Ceará, uma iniciativa do Governo 
do Estado para fomentar, desenvolver e organizar o artesanato cearense. Segundo a 
Coordenadora de Comercialização do órgão as peças até tinham boa saída. As produtoras 
eram estimuladas constantemente a inovar. Eram oferecidos cursos que exploravam as 
capacidades criativas das artesãs, como cursos de design que forneciam modelos novos 
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aprimorando o olhar delas, e de artesanato para aprimorar as técnicas de confecção 
das peças agregando um maior valor ao produto, comprados pela CeArt por valores que 
variavam de R$ 5,00 a R$ 15,00, dentre chapéus e bolsas.

5.1	 Os Processos produtivos e inovativos no APL 

Todo o processo produtivo das peças, desde a coleta das palhas, passando pela 
secagem, a retirada do pó e a confecção do trançado é dominado pelos artesãos. As bolsas 
e os chapéus são feitos em suas residências, nas calçadas, ou na sede da cooperativa e 
da associação.

A habilidade de fazer o trançado do chapéu de palha é tradicionalmente transmitida 
de mãe para filho por gerações e se mantêm viva até os dias atuais. Os filhos que se 
interessam se encarregam de transmitir para a geração seguinte, como visto na fala desta 
associada: “eles faze, os meus tudim faze, só quem não faz é essa daí que ainda é 
pequena, os meus faze é tudo, do começo ao fim” (sic) (D. ACÁCIA). O aprendizado 
presente no arranjo se caracteriza fundamentalmente pela socialização do conhecimento 
entre as produtoras por meio do aprender fazendo e o aprender interagindo (MALERBA, 
1992). O processo de aprendizado se dá, portanto com o envolvimento de dois ou 
mais indivíduos, o que indica que partem de uma interação com os produtores, onde 
compartilham conhecimento tácito por meio da cooperação. Fato observado na fala deste 
filho de uma artesã: “desde criança a mãe já colocava a gente para ajeitar essas coisas 
(...) a gente que ia fazendo melhor, assim, ia instruindo os outros” (sic). (CRAVEIRO).

As inovações e atualizações aconteciam por cursos oferecidos pelos parceiros e 
da participação das produtoras em feiras, eventos e por meio das viagens que faziam 
para comercializar o produto, o que caracteriza o learning by sourching e o learning by 
interacting (MALERBA, 1992). Segundo D. Jasmim,

“aparecia o catálogo ai a presidente era a mais inteligente, né, ai ela fazia na máquina 
e trazia e ela mesmo criava, ai quando ela criava ela trazia pra gente e a gente ia tentar 
fazer. A gente criava os enfeitinho que a gente chamava mas do início mesmo era do 
modelo e eram vários modelos. O gerente viajava, né pra conseguir mercado e lá ela via 
outras qualidades e uns modelos diferentes e trazia para a presidente ensinar as sócias” 
(sic). 

Atualmente a cooperativa e a associação não funcionam mais e este APL é formado 
somente por produtores individuais, dispersos e que produzem somente “camisas” de 
palha que revestem as garrafas de uma indústria de cachaça de Fortaleza deixando de 
lado todo o potencial inovativo possibilitado pelo trabalho com as bolsas, como visto na 
fala dessa artesã: “no tempo da cooperativa a gente é que a gente fazia chapéu diferente, 
ai agora, depois da cooperativa é que vem esse funcionário da (...) de Fortaleza” (D. 
ROSA).

Alguns fatores podem ter causado o fechamento da cooperativa e da associação, 
dentre eles podemos citar a redução das compras das peças pela CeArt que era praticamente 
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a maior compradora em grande volumes, deixado a cooperativa em dificuldades por esta 
não possuir outro canal de comercialização consolidado; outros mercados com Sobral e 
Massapé as vendas eram muito pulverizadas e incertas; alguns fatores  logísticos como 
o transporte e armazenamento correto das peças pelos próprios moradores, que muitas 
vezes não permitia a proteção contra intempéries, fazendo com que a mercadoria se 
estragasse com as chuvas e insuficiência na gestão do negócio que não permitia lidar 
corretamente com os frequentes calotes dos mercados de Sobral e de Massapê, fato que 
estava sendo corrigido com as ações das instituições que apoiavam o APL.

Há alguns anos surgiu no APL um representante de uma indústria de cachaça que 
passou a encomendar às produtores um nova peça, cujo design, era fornecido por ele, 
para cobrir as garrafas de cachaças, sendo, portanto uma inovação para o  APL, que 
passou a direcionar sua atividades produtivas para essa nova peça.

Segundo as produtoras, o que ainda mantêm suas atividades é a produção da 
peça destinada à indústria de cachaça para revestir as garrafas. De acordo com elas o 
representante que chega de tempos em tempos no distrito e compra toda a produção, 
rejeitando as que estão fora do padrão de medição exigido por ele, como pode ser 
observado na fala dessa entrevistada: “O carro da (...) vem e pega aqui, eles não dá o 
dinheiro, depois é que eles deposita o dinheiro” (sic) (D. ROSA). A exigência de um padrão 
pré-definido de confecção não dá margens para as produtoras usarem a criatividade na 
confecção de novas peças. 

Embora a indústria de cachaças tenha proporcionado o redirecionamento das 
atividades produtivas, a partir do momento que orientou a produção de nova peça e 
não só chapéus e de bolsas, a interferência desta empresa parece ser prejudicial ao 
desenvolvimento do APL tendo em vista a situação de exploração verificada atualmente. A 
falta de liberdade para criar e inovar que as artesãs dispunham há cinco anos não é mais 
a mola propulsora do trabalho desenvolvido por elas. Além dos prejuízos financeiros, há 
também os prejuízos sociais com a permanência da região em posição de inferioridade 
em relação às demais, além do prejuízo cultural por não haver mais o incentivo em 
perpetuar a confecção das peças tendo por pano de fundo a socialização do aprendizado, 
a criatividade e a inovação. 

É um trabalho puramente mecânico de fornecimento de matéria prima para o 
beneficiamento de outra empresa onde qualquer alteração é indesejável. A indústria ainda 
não possui nenhuma política de responsabilidade social, de incentivo ao associativismo 
ou incentivo ao desenvolvimento regional para com aquela comunidade caracterizando 
uma relação com um viés unicamente exploratório de caráter financeiro, com o preço 
de cada peça perfazendo poucas dezenas de centavos. Os produtores então, também 
deixam de fazer seus produtos para atender a essa demanda.
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5.2	 A participação do Governo no APL

O arranjo inicial tinha como um de seus apoiadores a Secretaria do Trabalho e 
Desenvolvimento Social por meio do Centro de Artesanato do Ceará (CeArt), sendo um 
grande incentivador das produtoras, fornecendo cursos de capacitação, gestão e design, 
levando-as para participarem de feiras e eventos em outras regiões. Nessa parceria, o 
ganho era mútuo, pois a CeArt conseguia revender as peças com uma boa margem de 
lucro e também investia no aprendizado por meio do desenvolvimento de novas técnicas 
de fabricação, possibilitando e incentivando a inovação das peças. As facilitadoras dos 
cursos procuravam novos modelos em revistas e catálogos especializados e transmitia 
para as alunas que também eram estimuladas a criar novas peças ou fazer inovações 
incrementais a partir daquele modelo inicial. Algumas artesãs externalizavam seu 
conhecimento tácito, multiplicando o saber, uma vez que são cadastradas pelo Centro 
de Artesanato do Ceará como “Mestres artesãs” um título que permite a contratação 
delas pelo órgão para ensinar outras pessoas de outras comunidades, fazendo com que 
a socialização do conhecimento entre as comunidades seja outra forma de aprendizado 
por interação conforme a fala dessa artesã: “a ... ia para a feirinha ai trouxe o modelo e 
um bucado de lá aprendeu já outro modelo que era o nosso e ela aprendeu outro modelo” 
(sic) (D. HORTÊNCIA).

O contato com a CeArt se deu por intermédio do então Secretario Estadual de Ciência 
e Tecnologia (SECITECE), que nasceu em Ipaguaçu Mirim e tem o sonho de desenvolver 
a região. Segundo ele, quando assumiu a secretaria, foram feitas várias parcerias com 
órgãos públicos para aproveitar as “farturas de terra e a água” que tem na região. Em 
suas palavras:

“Criamos em 2004 uma colônia de pescadores com parceria com o IDT (Instituto de 
Desenvolvimento do Trabalhador), com o DNOCS (Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca) e com o Ministério Público, ajudamos a construir essa colônia, nas palhas, 
quando assumi a secretaria capacitamos as mulheres em curso de corte e costura e 
curso de palha de carnaúba, tudo, inclusive como fazer o papel com o pó da palha da 
carnaúba, daria pra fazer mil coisas, separamos o prédio mais antigo de lá, reformamos 
para ser a sede da associação e fizemos uma parceria com a CeArt” (sic) (SR. GERÂNIO 
SILVESTRE).

Um outro fato ressaltado por um dos entrevistados foi que, muitas das mulheres 
artesãs recebem o benefício do Programa Bolsa Família o que as deixam desinteressadas 
pela produção artesanal.

O apoio do Governo também possibilitou a interação com outras instituições como o 
Serviço Brasileiro de Apoio à Pequena e Média Empresa (SEBRAE), que também trouxe 
cursos para o local. Com o apoio da SECITECE foi reformado o prédio no distrito de 
Ipaguaçu Mirim, para servir de sede para a cooperativa e a associação, o qual foi equipado 
com máquinas de costura para dinamizar a produção, o que pode ser observado também 
na fala dessa artesã: “A gente tinha um prédio, tinha um paiol de palha pras sócias, a 
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gente comprava mais em conta, engomava tudo lá, tinha os ferro à energia, tá todas as 
máquina, tudo lá” (D. HORTÊNCIA).

As artesãs também contaram com o apoio da Secretaria Estadual do Trabalho e 
Empreendedorismo, através do programa “Ceará Empreendedor”, que atuou no APL em 
2004, onde foram trazidos cursos de gestão de negócios e capacitações tecnológicas 
como o tingimento natural, conservação e texturização da palha de carnaúba, porém o 
trabalho não prosperou para além desses cursos.

5.3	 O APL com a redução do apoio do Governo

Atualmente, o arranjo encontra-se sem o apoio direto do Governo e do SEBRAE. 
A CeArt parou de comprar os produtos e de enviar instrutores para capacitação das 
artesãs. Segundo a Coordenadora de Comercialização do referido órgão as compras 
foram interrompidas “por que elas deixaram de produzir” (D. BEGÔNIA). Uma explicação 
para o fato, segundo ela, é o período de sazonalidade das vendas. Como os produtos 
passam por essa demora na venda, as produtoras demoram a receber o dinheiro do que 
fabricaram, fato observado também na fala da artesã: “As venda era pouca né, e as vezes 
demorava  a vir dinheiro, o pessoal vinha fazer o pedido ai custava a vir pagar ai pronto, 
acabou” (D. ACÁCIA).

Com a redução do apoio do Governo, o arranjo perdeu seu principal incentivador e 
comprador, causando a “desorganização” do APL. Observa-se que os laços de interação 
e articulação entre os produtores eram fracos e pode estar associado ao nível de 
escolaridade destes que é relativamente baixo, dificultando a organização do APL, bem 
com as capacitações produtivas e inovativas.

No APL, ao perder o apoio do governo, houve uma descoordenação das ações, ou 
seja, uma descontinuidade provocando a perda da dinamicidade especialmente quando 
deixou de comprar a produção. Quando o APL passou a produzir unicamente “camisas” que 
revestem garrafas de cachaça para uma indústria em Fortaleza que explora o trabalho das 
produtoras, sem políticas de responsabilidade social para o local, nem incentivo a novos 
aprendizados, o que dificulta mais ainda o processo de inovação e fortalecimento deste. 
Por outro lado, observou a fraca liderança local o fragiliza ainda mais o APL. Quanto a 
isto, Lastres, Cassiolato, Campos, (2006) apontam que a presença de agentes que atuem 
como lideranças locais, tanto pertencentes a empresas ou a organismos de promoção, é 
fundamental para a coesão, a integração e a coordenação das iniciativas existentes no 
APL

A perda do apoio da CeArt, a falta de convivência cooperativista e associativista 
causaram reflexos nas inovações e no aprendizado do arranjo. A falta de incentivos em 
cursos novos trazidos pelo Governo dificultou a disseminação do conhecimento entre 
os produtores e a troca de saberes com outras comunidades. As feiras, que permitiam o 
acesso a novos produtos também deixaram de convidá-los e as mestres-artesãs deixaram 
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de viajar para ensinar outras comunidades. Segundo a artesã “tá com uns cinco anos 
que vem fracassando né, baixamo ai né, dois anos mesmo que a gente tá sem fazer né, 
venda mesmo num tá tendo não” (sic) (D. Camélia). Analisando essas palavras, nota-se 
que para essa artesã o grupo terminou o que pode ser observado também na sua fala 
seguinte “Eu sinto muita falta, eu gostava de fazer os trabalho, a gente fazia cada um nas 
suas casas” (sic) (D. CAMÉLIA). 

Neste contexto, Lemos, Albagli e Szapiro (2006) ressalta que a para a implementação 
de políticas de apoio a APLs é necessário considerar as sua especificidades, buscando  
conhecimentos mais aprofundados sobre eles, bem como sobre o ambiente onde estão 
inseridos, para  identificar as melhores formas de atendê-los, como também de gerar 
resultados positivos para o conjunto social em que se inserem. Ressaltam ainda que deve-
se evitar gerar esforços descoordenados, a inadequação e superposições de ações, os 
quais  não trazem resultados efetivos na implementação de ações para o fortalecimento 
dos APLs.

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

O que se pode perceber nesse trabalho é que o apoio de órgãos governamentais 
à APLs é de fundamental importância para o seu desenvolvimento, principalmente em 
comunidades onde o APL se desenvolveu a partir de ações do Governo para potencializar 
as habilidades dos moradores locais e o incipiente comércio que lá existia. 

Colocando também um olhar sobre a responsabilidade das artesãs quanto 
à dinamicidade do APL, outro fator importante a ser questionado é, também, se há a 
necessidade do grupo de produzir, pois se por um lado o Governo deixou de comercializar 
o produto das artesãs, por outro ele auxilia com o benefício do Bolsa Família, deixando-
as, até certo ponto acomodadas, como visto na fala do então Secretario Estadual de 
Ciência e Tecnologia, cabendo uma reflexão: Será que esses fatores contribuem para o 
enfraquecimento do arranjo?

Conforme verificado no relato de ambas as partes, o governo deixou de comprar porque 
as artesãs deixaram de produzir e as artesãs deixaram de produzir porque demoravam a 
receber o dinheiro dos produtos que eram vendidos. Esse problema poderia ser resolvido 
com a utilização de linhas de crédito para antecipação de recebíveis com bancos do 
governo como o Banco do Nordeste do Brasil (BNB), por exemplo, e do Banco Nacional do 
Desenvolvimento (BNDES), instituições com histórico de apoio a APLs no Ceará. Pode-se 
verificar que ao mesmo tempo em que o governo atua positivamente com determinada 
política, paralelamente, atua de forma negativa com políticas de transferência de renda 
que podem ser responsáveis pela diminuição das iniciativas individuais empreendedoras. 
Estudos futuros podem ser empreendidos com a finalidade de analisar o impacto das 
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políticas de transferência de renda no desenvolvimento dos APLs, confirmando ou não, 
os argumentos utilizados pelo representante do governo.

Quanto aos tipos de aprendizados verificou-se a existência do aprender fazendo, 
aprender usando e o aprender interagindo o que pode ser fortalecido com o apoio de 
organizações e políticas públicas de incentivo aos APLs.

Outro ponto importante detectado nesse trabalho é a presença da indústria de 
cachaça de Fortaleza na história do arranjo, que também trouxe um aprendizado para 
as artesãs: A confecção inicial das “camisas” das garrafas, porém não foi observado 
liberdade de inovação nessa demanda, desde a primeira produção, sendo atualmente 
a única compradora do, agora, único produto comercializado. É o que está garantindo a 
“subsistência” do grupo, porém, as “camisas” que são fabricadas e vendidas para embalar 
os frascos de aguardente, são confeccionadas e vendidas por um preço que não garante 
o sustento digno das artesãs, observado nesta fala: “ajuda, mas se fosse depender só 
delas, não dava” (D. CAMÉLIA). 

O que se encontra facilmente no local são algumas pessoas sentadas nas calçadas 
fazendo poucos trançados de palha para a confecção das camisas, trazendo a impressão 
de ser o trabalho passatempo enquanto trocam conversas com os vizinhos.

Infere-se que as artesãs do APL aqui estudado precisam de pessoas e instituições 
com habilidades econômicas, gerenciais e financeiras para restabelecer suas atividades 
e sair da situação de “subsistência” que ora se encontram para uma de existência plena, 
com melhora no volume e na distribuição da renda, recuperação do compartilhamento 
do saber e do aprendizado, resgate da inovação dos produtos, e como reflexo final, mais 
desenvolvimento econômico para o município.

Para enriquecer mais as análises das experiências relativas a aprendizado e 
inovação, caberia aos interessados desenvolver pesquisas em outros APLs, fazendo 
novas descobertas, efetuando comparações, mensurando o efeito positivo e/ou negativo 
da atuação do governo, mostrando também a importância das interações com a esfera 
governamental além de estudos ressaltando a importância da interação com outros atores 
do processo como as Universidades, os Centros de Pesquisa e as incubadoras, o que 
constitui também um desafio para estudos futuros, uma vez que estas análises não se 
exaurem no presente estudo.
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